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APRESENTAÇÃO

A temática meio ambiente é um dos maiores desafios que a humanidade vivencia 
nas últimas décadas. A sociedade sempre esteve em contato direto com o meio ambiente, 
o que refletiu nas complexas inter-relações estabelecidas entre estes, promovendo práticas 
sociais, culturais, econômicas e ambientais. O uso indiscriminado dos recursos naturais e a 
crescente demanda de consumo da sociedade culminaram na degradação do meio natural, 
e muitas vezes, reverberaram em perda da qualidade de vida para muitas sociedades. Desse 
modo, é necessário a busca para compreensão dos princípios ambientais, preservação 
e sustentabilidade para alcançar o uso sustentável dos recursos naturais e minimizar os 
problemas ambientais que afetam a saúde e a qualidade de vida da sociedade. 

Nessa perspectiva, a coleção “Meio Ambiente: Princípios Ambientais, Preservação e 
Sustentabilidade”, é uma obra composta de dois volumes com uma série de investigações e 
contribuições nas diversas áreas de conhecimento que interagem nas questões ambientais. 
Assim, a coleção é para todos os profissionais pertencentes às Ciências Ambientais 
e suas áreas afins, especialmente, aqueles com atuação no ambiente acadêmico e/ou 
profissional. A fim de que o desenvolvimento aconteça de forma sustentável, é fundamental 
o investimento em Ciência e Tecnologia através de pesquisas nas mais diversas áreas 
do conhecimento, pois além de promoverem soluções inovadoras, contribuem para a 
construção de políticas públicas. Cada volume foi organizado de modo a permitir que sua 
leitura seja conduzida de forma simples e objetiva.

O Volume I “Meio Ambiente, Sustentabilidade e Educação”, apresenta 16 capítulos 
com aplicação de conceitos interdisciplinares nas áreas de meio ambiente, sustentabilidade 
e educação, como levantamentos e discussões sobre a importância da relação sociedade 
e natureza. Desta forma, o volume I poderá contribuir na efetivação de trabalhos nestas 
áreas e no desenvolvimento de práticas que podem ser adotadas na esfera educacional e 
não formal de ensino, com ênfase no meio ambiente e preservação ambiental de forma a 
compreender e refletir sobre problemas ambientais.

O Volume II “Meio Ambiente, Sustentabilidade e Biotecnologia”, reúne 18 capítulos 
com estudos desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa. Os capítulos 
apresentam resultados bem fundamentados de trabalhos experimentais laboratoriais, 
de campo e de revisão de literatura realizados por diversos professores, pesquisadores, 
graduandos e pós-graduandos. A produção científica no campo do Meio Ambiente, 
Sustentabilidade e da Biotecnologia é ampla, complexa e interdisciplinar.

Portanto, o resultado dessa experiência, que se traduz nos dois volumes organizados, 
envolve a temática ambiental, explorando múltiplos assuntos inerentes as áreas da 
Sustentabilidade, Meio Ambiente, Biotecnologia e Educação Ambiental Esperamos que 
essa coletânea possa se mostrar como uma possibilidade discursiva para novas pesquisas 



e novos olhares sobre os objetos das Ciências ambientais, contribuindo, por finalidade, 
para uma ampliação do conhecimento em diversos níveis.

Agradecemos aos autores pelas contribuições que tornaram essa edição possível, 
bem como, a Atena Editora, a qual apresenta um papel imprescindível na divulgação 
cientifica dos estudos produzidos, os quais são de acesso livre e gratuito, contribuindo 
assim com a difusão do conhecimento. Assim, convidamos os leitores para desfrutarem as 
produções da coletânea. Tenham uma ótima leitura!

Danyelle Andrade Mota
Clécio Danilo Dias da Silva
Lays Carvalho de Almeida

Milson dos Santos Barbosa 
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RESUMO: Desde que o homem começou a 
modificar a paisagem para fixar-se em um 
determinado local, já provocava algum tipo de 
impacto ao meio, mas pode-se dizer que foi a 
partir da revolução industrial (século XVIII) que 
esse impacto atingiu uma escala global. Não é 
possível pensar em desenvolvimento sustentável 
sem planejamento, dessa forma, o Plano Diretor é 
o instrumento básico e regulador de todo processo 
de planejamento municipal e da política de 
desenvolvimento urbano, sendo obrigatório nas 
cidades com mais de vinte mil habitantes em áreas 
de interesse turístico. Com mais de cinquenta 
mil habitantes, o município de Barreirinhas está 
em uma região de proteção ambiental também 
muito valorizada pelo turismo, que é o Parque 
Nacional dos Lençóis Maranhenses, portanto 
um planejamento territorial é imprescindível para 

ordenar o desenvolvimento da região. O presente 
trabalho reconhece a importância de investigar 
se as questões ambientais têm recebido a devida 
atenção no planejamento urbano do município de 
Barreirinhas, tomando como parâmetro o Plano 
Diretor Participativo e a Lei de Zoneamento, 
identificando as fragilidades e potencialidades 
do município e a relação entre os atores sociais 
e a dinâmica urbana. A pesquisa revelou que o 
município, embora seja um dos cartões postais 
do Maranhão, ainda é muito carente em aspectos 
básicos como infraestrutura, saúde e educação e 
o crescimento acelerado da região proporcionou 
aos atores sociais uma relação próxima, mas ao 
mesmo tempo distante do turismo. Este sente 
que, de uma forma ou de outra, a atividade 
influencia a dinâmica municipal, mas ao mesmo 
tempo não usufrui durante o seu lazer da maior 
parte da estrutura do setor, o morador, ao 
mesmo tempo que viu no turismo o propulsor 
da economia local, observa a perda de algumas 
tradições em função da constante troca cultural.
PALAVRAS-CHAVE: Plano Diretor, 
Desenvolvimento urbano, Sustentabilidade, 
Zona Costeira, Turismo.

URBAN PLANNING AND SOCIO-
ENVIRONMENTAL SUSTAINABILITY IN 
THE COASTAL AREA: CASE STUDY OF 
THE MUNICIPALITY OF BARREIRINHAS, 

MARANHAO, BRAZIL
ABSTRACT: Ever since mankind began to 
modify Nature’s landscape to be settled in a 
certain spot, they had already caused some sort 
of impact to the environment, however it suffice 
to say that this impact took a global scale position 
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only after the Industrial Revolution (18th Century). It is not coherent to conceive sustainable 
development without planning; therefore urban planning is the basic setting tool of every town 
planning process and urban development politics, which is compulsory to towns of twenty 
thousand inhabitants or more and with touristic attractions. Home of more than fifty thousand 
inhabitants, the city of Barreirinhas is placed in a environmental protection also dependant 
on touristic activities, named Lençois Maranhenses National Park, thence, area planning 
is extremely required to organize the region development. The present work regards the 
importance to investigate if the environmental issues have been receiving proper attention 
over the urban planning at Barreirinhas, using the Municipal Master Plan and the Area Law 
(Lei de Zoneamento) as guidelines, mapping the city fragilities and potentials together with 
the relation between the social elements and urban dynamics. The survey revealed that the 
mentioned city, though being one of Maranhão state post cards, still lacks basic needs such 
as infrastructure, health and education. The quick development of the city induced the social 
elements a tighter relationship, but at the same time distant from tourism, which someway 
feels that its activity influences the city dynamics, but does it still under its potential. The 
natives, who first saw the tourism as a propeller of the local economy, notice the lost of some 
traditions due to the constant cultural changes.
KEYWORDS: Municipal Master Plan, urban development, sustainability, coastal zone,  
tourism.

 

1 |  INTRODUÇÃO
O Plano Diretor é o instrumento básico e regulador de todo processo de planejamento 

municipal e da política de desenvolvimento urbano, norteando as ações dos agentes 
públicos e privados, através da criação de diretrizes e instrumentos. Pode-se afirmar que 
o Plano Diretor é a espinha dorsal de todo e qualquer planejamento das cidades, devendo 
enfocar aspectos políticos, sociais, físicos, ambientais e também administrativos, além de 
prever instrumentos específicos para sua implantação e execução.

Antes da Constituição Federal do Brasil de 1988 (CF/88), os Planos Diretores 
tinham um caráter basicamente regulamentador, sendo utilizados como mecanismo de 
controle do uso e ocupação do solo. Ao tratar da Política Urbana, a Carta Magna manteve 
o caráter regulador, mas procurou avançar para além de ferramenta unicamente política, 
informando a população da importância de sua participação nas decisões urbanas. Um 
dos mecanismos foi a obrigatoriedade do Plano Diretor nas cidades com mais de 20 mil 
habitantes (CF/88, Capítulo II, Artigo 182, inciso 1º), que foi sentido somente anos depois, 
com a promulgação da Lei n. 10.257, de 10 de julho de 2001, que ficou conhecida como 
Estatuto da Cidade, pois regulamentou em detalhes as características que os Planos 
Diretores deveriam assumir, entre elas, na tentativa de englobar a sociedade, destaca-se a 
obrigatoriedade do caráter participativo.

Atualmente, o Plano Diretor deve ser resultado de um processo de planejamento 
integrado, participativo e estar sintonizado ao conjunto de instrumentos da estrutura 
institucional da localidade e da realidade social, física e econômica do meio municipal, 
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além de ser fruto da articulação dos instrumentos técnicos, administrativos e humanos 
disponíveis na municipalidade.

No Estado do Maranhão, ainda são poucas as cidades do interior que providenciaram 
a elaboração de seus Planos Diretores, mesmo tendo a população e o processo de 
urbanização crescido nos últimos anos. O município de Barreirinhas, situado a 253 km 
da Capital São Luís, possui cerca de 53.746 habitantes (IBGE, 2010) e a implementação 
de seu Plano Diretor data de 2005. De acordo com dados da Prefeitura do município o 
mesmo situa-se na Mesorregião Oeste Maranhense e na Microrregião da Baixada Oriental, 
localizado à margem direita do Rio Preguiças limita-se ao Norte pelo Oceano Atlântico, ao Sul 
pelos municípios de Urbano Santos, Santa Quitéria do Maranhão e São Bernardo, a Leste 
pelo Município de Paulino Neves e a Oeste, Santo Amaro do Maranhão e Primeira Cruz. 
Essa região abriga os Lençóis Maranhenses, portanto além de ser área de preservação, 
possui grande potencial turístico, portanto a importância de uma legislação que norteie 
seu crescimento urbano, a implementação do Plano Diretor Participativo de Barreirinhas 
foi estabelecido pela Lei nº 531 de 05 de Julho de 2005. Após esses anos decorridos da 
aprovação do Plano Diretor em um município que abriga parte dos lençóis maranhenses 
e que preservação ambiental e especulação imobiliária são questões delicadas, surge o 
propósito dessa pesquisa: investigar essas questões e a relação dos munícipes com o 
desenvolvimento sofrido, com foco na sede do município.

A cidade tem uma função social e, dessa forma, deve assegurar à sua população 
boas condições de desenvolvimento urbano, comercial, de prestação de serviços e, 
principalmente, a plena realização dos direitos dos cidadãos, como o direito à saúde, 
ao saneamento básico, à infra-estrutura urbana, à educação, ao trabalho, à moradia, 
ao transporte coletivo, à segurança, à informação, ao lazer, ao ambiente saudável e à 
participação no planejamento (MANZINI-COVRE ,2006; MUNFORD, 1998).

A cidade então é palco dessas necessidades humanas e, dessa forma, precisa de 
diretrizes para equilibrar o seu desenvolvimento e os anseios da sociedade. O Planejamento 
Urbano é o estudo norteador do desenvolvimento das cidades (LEFEBVRE,2001). A partir 
daí, os planos regulamentadores estabelecem o que seriam as zonas residenciais, zonas 
industriais, zonas de prestação de serviços, institucionais, etc, com a finalidade de dar à 
cidade uma organização racional (BENEVOLO,2003).

Rodriguez e Markezine (2006) atribuem a origem da necessidade dos Planos 
Diretores, no caso do Brasil, às transformações sociais e urbanas sofridas desde o período 
colonial até os dias de hoje. O serviço de elaboração do Plano Diretor é constituído pelo 
projeto de lei do Plano Diretor e pelo projeto de lei de Zoneamento, Parcelamento Uso e 
Ocupação do Solo, que são feitos em respeito à Política Urbana nos termos do artigo 182 
da Constituição Federal Brasileira e demais instrumentos legais e técnicos pertinentes. 

No município de Barreirinhas, o aumento da população urbana (IBGE, 2010) aliado 
a ausência de planejamento integrado levou o conflito entre o crescimento da cidade e 
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segregação do mercado. Considerando o espaço como um conjunto histórico de ações e 
sistemas, integrado, indissociável, solidário e, ao mesmo tempo contraditório (SANTOS, 
2006), a sua modificação é uma consequência das inferências humanas, como acréscimos 
e substituições. O convívio em sociedade requer respeito à organização espacial urbana. O 
Plano Maior, estabelecido nos anos 2000, objetivou alavancar o setor turístico do Maranhão 
com a devida preocupação ambiental. O Estatuto da Cidade (Lei 10.257 de 10 de julho de 
2001) trouxe a demanda do caráter participativo dos Planos Diretores.

A implementação de um Plano Diretor Participativo é, sobretudo, um exercício da 
cidadania. A necessidade de implementação do Plano Diretor Participativo, em Barreirinhas, 
deu-se em função, entre outras coisas, do contraste entre o crescimento das pousadas 
e hotéis de luxo em meio a um contexto de precariedade na maioria das habitações 
existentes na cidade, algumas sem as mínimas condições de saneamento e infraestrutura, 
reflexo da ocupação desordenada das áreas urbanas. Essa situação de ocupação do solo 
urbano aliado ao crescente e forte caráter especulativo que compromete o crescimento e 
desenvolvimento urbano do município.

Portanto, pretendeu-se diagnosticar as fragilidades decorrentes das intervenções 
urbanas, que estivessem em desacordo com as Leis nº 524 e nº 531, de 05 de julho de 
2005 que estabelecem, respectivamente, o Plano Diretor Participativo e o Zoneamento, 
Uso e Ocupação do Solo e as potencialidades do município de Barreirinhas, analisando os 
impactos enfrentados e a relação dos munícipes com as questões relacionadas ao meio-
ambiente e ao crescimento da região com atenção especial para a sede.

Para isso, foi necessário identificar as áreas de preservação previstas pela Lei de 
Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo, analisando-se a poligonal urbana da sede municipal 
de acordo com a Lei do Plano Diretor. Foi igualmente importante analisar o crescimento 
urbano, verificando seu avanço sobre as áreas de preservação e os mecanismos de 
inserção participativa dos atores sociais.

2 |  MATERIAIS E MÉTODOS

Área de Estudo
A região onde hoje compreende o município de Barreirinhas foi oficialmente criada 

em 18 de julho de 1858, pela Lei Provincial No 481, para em, seguida, ser elevada à 
categoria de Vila pela Lei No 951, de 14 de junho de 1871, e finalmente em 29 de março 
de 1938, deu-se sua emancipação. O município está situado às margens do rio Preguiças, 
apresentando uma enorme variedade de ecossistemas, entre eles destacam-se estuários, 
praias, manguezais, lagoas, restingas, dunas, matas de várzea, matas de terra firme e rios.

O município de Barreirinhas foi criado pela Lei n° 45 de 29 de Março de 1938 e situa-
se na Bacia Hidrográfica do Rio Preguiças possuindo 3.111,97Km² de área. No último censo 



 
Meio ambiente: Princípios ambientais, preservação e sustentabilidade Capítulo 5 49

demográfico o município contava com 54.930 habitantes (IBGE 2010). Barreirinhas abriga 
44,86% do Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses. Possui quatro núcleos urbanos  
principais: sede, Atins, Caburé e Mandacaru (Figura 1).

Figura 1. Área de estudo, município de Barreirinhas, no litoral oriental do Maranhão.

Fonte: Adaptado de SEPLAN e  G Marques Consultoria, 2005.

O Estudo de Caso foi trabalhado a partir da construção técnica do Plano Diretor de 
2005 e da Lei de Zoneamento Uso e Ocupação do Solo de Barreirinhas (MA), especificamente 
as características de cada zona, além de dados populacionais, geográficos e ambientais, 
traçado urbano, atividades econômicas, organização política e administrativa do município, 
entre outras. 

A pesquisa de campo envolveu duas etapas: entrevistas e análises geoambientais. 
As entrevistas semiestruturadas foram realizadas junto aos moradores, empresários, 
comerciantes e representantes do poder público da sede municipal, para a compreensão 
da relação entre eles e o meio-ambiente, se havia alguma relação de dependência entre 
os entrevistados e a especulação gerada pelo potencial turístico da região ou outro tipo de 
relação. Foi aplicado um total de 110 questionários divididos em dois grupos: 41 destinados 
aos comerciantes e 69 à população em geral. Como comerciantes foram classificados 
aqueles que possuem negócios próprios em diversos setores, gerentes ou que de alguma 
forma sejam responsáveis pelo estabelecimento e como população em geral, enquadram-
se aqueles moradores que trabalham com ou sem carteira assinada, ou se enquadram em 
outras categorias como aposentados, donas de casa e estudantes

As análises geoambientais envolveram a verdade de campo em imagens de 
satélite para o mapeamento das unidades de paisagem da região e o registro fotográfico 
das áreas naturais e as de preservação permanente, dos recursos hídricos, os impactos 
socioambientais, o uso e ocupação do solo, as atividades culturais, entre outras. Para o 
mapeamento das unidades de paisagem foram selecionadas imagens do satélite Landsat – 
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5 /sensor TM, nas datas 03/06/1995 e 04/02/2010, adquiridas na base de dados do INPE, 
nas bandas 3,4,5. 

3 |  RESULTADOS  
Embora os questionários fossem separados em dois grupos, não foi possível 

dissociar a análise do setor empresarial dos resultados encontrados para a população 
local, pois ela não estava excluída do crescimento do setor turístico, embora entre os 
entrevistados, apenas onze apontaram o setor como sua principal fonte de renda (Figura 
2). O que traz uma reflexão acerca da real inserção da população local no crescimento 
do setor turístico, embora ele seja evidente e os próprios representantes do poder 
publico apontassem a atividade com a principal do município, os números não refletem a 
participação da população nesse contexto. O serviço público, estudantes e prestadores de 
serviços formaram grande parte da ocupação dos entrevistados.

Foram entrevistados 41 estabelecimentos de diversos setores, sendo que alguns 
apontaram mais de uma atividade. Os setores de comércio (22%), alimentação (20 
hospedagem (19%)  se destacaram entre as demais atividades no município. Esses 
estabelecimentos também poderiam apontar mais de um tipo de cliente. A respeito da 
clientela dos estabelecimentos, foi apontada a presença marcante do turista sendo a 
maioria turistas de outros estados, turistas maranhenses e turistas locais. Em quarto lugar 
os turistas do exterior e em quinto figurou o turismo de negócios.  

Quanto a influência do turismo sobre as transformações de Barreirinhas, 71% dos 
moradores responderam que sim, o turismo influencia as transformações do município, 12% 
disseram que não, e 17% disseram que influencia apenas parcialmente. Já os empresários 
responderam à mesma pergunta concordando com os moradores, pois 77% responderam 
que o turismo influencia as transformações de Barreirinhas, enquanto que 10% disseram 
que não e 13% disseram que apenas parcialmente

Após análise dos questionários a respeito das mudanças observadas pela população 
e pelos comerciantes sobre as questões urbanas e ambientais foi possível identificar, de 
um modo geral, uma similaridade entre as respostas positivas e negativas. Em ambos 
os casos, a maioria respondeu que houve melhora na oferta de empregos, no comércio, 
na infraestrutura da cidade, na diversidade de serviços prestados, nos serviços básicos e 
também aumento do custo de vida e do preço do terreno em relação à renda do morador. 
(Figuras 2 e 3).
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Figura 2. Transformações influenciadas pelo turismo em Barreirinhas, segundo os moradores e 
população local. 

Fonte : Os Autores, 2021.

O ponto mais divergente foi em relação ao desmatamento e a poluição, o grupo dos 
comerciantes apresentou mais respostas negativas em relação aos moradores, porém a 
maioria acredita que houve sim aumento. Outro ponto que chama atenção é em relação 
à saúde e educação, embora o maior número de respostas sejam positivas, foi o tópico 
que apresentou menor diferença entre as quantidades de respostas positivas e negativas 
(Figuras 2 e 3).

Figura 3. Transformações influenciadas pelo turismo em Barreirinhas, segundo os empresários.

Fonte : Os Autores, 2021.

Ainda, entre os entrevistados registrou-se que para o poder público o turismo é a 
atividade econômica mais importante da região. Já os moradores possuem uma relação 
conflitante com o turismo pois para eles os empresários são os maiores beneficiados pela 
atividade turística. Para os empresários a mão de obra local é desqualificada para atender 
a atividade turística. A população carente atua no artesanato ou em atividades de apoio e 
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logística. Em todos os casos, a maior parte (mais de 90%) da população entrevistada não 
pretende sair de Barreirinhas.

Planejamento Urbano e Impactos Ambientais
Dentre os entrevistados, 46% responderam que desconheciam a existência do 

Plano Diretor no município, 21% acreditavam que o município não tinha um Plano Diretor 
e apenas 16% informaram ter conhecimento de que Barreirinhas tem um Plano Diretor. 
Três anos após a inauguração da rodovia MA 402, o município aprovou o Plano Diretor 
Participativo com o intuito de preservar suas riquezas naturais através da ocupação 
ordenada do solo urbano. O acesso à infraestrutura está assegurado pelo Plano Diretor, o 
Art. 4º enumera e define três elementos fundamentais para as políticas públicas: política 
de desenvolvimento, função social da cidade e função social da propriedade urbana, que 
também constituem objetivos do Plano (Art. 8º).

Cabe destacar o que a legislação aponta como infraestrutura urbana e serviços 
urbanos no Art. 5º, na primeira categoria estão os sistemas, como o de abastecimento 
de água, esgotamento sanitário, drenagem pluvial, energia e iluminação pública, de 
comunicações e sistema viário; na segunda estão os serviços prestados pelo poder público, 
como limpeza pública, transporte coletivo, fornecimento d’água, coleta de esgoto sanitário, 
drenagem pluvial, fornecimento de energia e iluminação, defesa civil e segurança pública, 
prevenção e combate a incêndios, assistência social, telecomunicações e serviço postal.

Entre as respostas extraídas da população e dos empresários (Figura 4) foi possível 
observar algumas similaridades, por exemplo, a maior parte dos entrevistados possui 
acesso à água encanada, luz elétrica e coleta de lixo, de responsabilidade da Companhia 
de Saneamento Ambiental do Maranhão (CAEMA), Companhia Energética do Maranhão 
(CEMAR) e Prefeitura Municipal de Barreirinhas respectivamente. Porém, a quantidade 
de pessoas que possuem e não possuem rede de esgoto foram próximas em ambos os 
casos. Resultado que não diverge da realidade do município apresentada pelo IBGE. Entre 
os 69 moradores entrevistados, 36 responderam que possuem rede de esgoto. Já entre os 
41 comerciantes, o total de respostas positivas foi 21, sendo que dois estabelecimentos 
possuem estação de tratamento própria, é o caso do Gran Solare Lençóis Resort e do 
Porto Preguiças Resort e funcionários dos estabelecimentos informaram que é feita uma 
fiscalização periódica por agentes do IBAMA.
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Figura 4. Acesso à infraestrutura e ao saneamento básico, segundo a população e os comerciantes 
entrevistados. 

Fonte : Os Autores, 2021.

Os principais documentos analisados foram: Lei do Plano Diretor: Lei Municipal nº 
524 de 05 de Julho de 2005.; Lei de Zoneamento, Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo 
da Cidade de Barreirinhas: Lei Municipal nº 531 de 05 de Julho de 2005;  Lei Orgânica 
do Município de Barreirinhas: de 05 de Abril de 1990; Código de Obras do Município de 
Barreirinhas: Lei Municipal nº 494/02; Código Municipal do Meio Ambiente: Lei Municipal 
nº 540/05.; Código Tributário Municipal: nº 495/2002 foi alterada pela Lei Complementar 
nº 032/2010; Plano de Manejo do Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses; Plano de 
Desenvolvimento Turístico do Estado do Maranhão (Plano Maior, 2000).

A respeito das questões ambientais existem várias determinações ao longo de todo 
o texto do Plano Diretor, uma delas é a instituição da preservação dos recursos naturais 
do sítio urbano e também a indução da ocupação do solo, com a finalidade de conservar 
os recursos e harmonizar o desenvolvimento da cidade como alguns dos objetivos físico-
ambientais (Art. 11) previstos Barreirinhas possui grande diversidade ecológica. O núcleo 
urbano de Barreirinhas se desenvolve basicamente à margem do rio (principalmente a 
direita) e as novas ocupações de padrão mais elevado, que incluem os estabelecimentos 
de hospedagem mais caros da região. Ao longo da pesquisa também foi possível observar 
uma tendência de crescimento urbano no sentido leste (Figura 5).
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Figura 5: Principais Zonas do núcleo urbano da Sede MUNICIPAL DE Barreirinhas, Maranhão. 

Fonte: BARREIRINHAS, Lei de Zoneamento. Google Earth. Adaptado pelas autoras.

Muitos desses estabelecimentos se encontravam próximos a Zonas de Proteção 
Ambiental com acesso direto para o rio, ou seja, de fato em área de preservação e 
valorizados devido à paisagem natural do entorno e da proximidade com alguns dos 
principais pontos turísticos do município, como nos núcleos de Mandacaru, Atins e Caburé, 
com acesso principal por meio fluvial.

Todos os estabelecimentos de hospedagem visitados obedeciam o gabarito máximo 
estabelecido em Lei, de quatro pavimentos (para a Zona de Interesse Turístico Leste, ZITL), 
exceto o Gran Solare Lençóis Resort, situado próximo à duas Zonas de Proteção (ZPA 1SP 
e ZPA 4BV). No Bairro do Carnaubal Velho o Zoneamento estabelece duas zonas, uma 
de Expansão Urbana (ZEU 1) e outra de Interesse Turístico (ZITO), imprensadas entre 
três Zonas de Proteção (ZPA 4C, ZPA 4SA e ZPA3 CA). A divisão, embora necessária, 
naturalmente criou uma situação propícia para o avanço das construções sobre as áreas de 
preservação. Importante ressaltar que, além do Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses, 
o ambiente natural de Barreirinhas apresenta predominância de dunas, restinga e 
manguezais. Os manguezais, ao longo do Rio Preguiças apresentam cinco espécies, 
siriba (Avicennia geminans), vermelho  (Rhizophora mangle, R. racemosa e R. harrisonii) e 
branco ou tinteira (Laguncularia racemosa) (MOCHEL, identificação pessoal, 2012). Duas 
das espécies de mangue vermelho tem valiosa importância biogeográfica, pois seu limite 
de distribuição no Brasil ocorre no Estado do Maranhão. A especulação imobiliária na zona 
costeira, portanto, é de particular interesse à Conservação da Biodiversidade Biológica. Os 
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principais responsáveis pelas atividades de Educação Ambiental no município, identificados 
pelos entrevistados, foram a Prefeitura (29%), e outras instituições como o IBAMA, SEBRAE 
etc (26 %), cabendo 19% à iniciativa privada.

A população mais carente (maior parte da população de Barreirinhas) impossibilitada 
de adquirir esses terrenos começa a buscar novas áreas. Assim o crescimento urbano da 
sede, caso não haja um planejamento adequado, pode seguir naturalmente duas direções: 
uma formada pelos empreendimentos valorizados pela proximidade das paisagens e da 
infraestrutura tendendo a acompanhar o curso do rio e outra, avançando para o interior, 
formada por aqueles mais humildes.

O mapeamento (Figura 6) mostra que entre o ano de 1995 e 2010, a foz do Rio 
Preguiças mudou sua geomorfologia, em função de processos erosivos causados pela 
dinâmica costeira. No ano de 1995, na região dos Pequenos Lençóis, observa-se a faixa 
de dunas dividindo espaço com outros elementos diversos, como vegetação, manguezal, 
áreas úmidas e solo exposto, sendo esse último menos expressivo. Já em 2010, o 
mesmo cenário aparece bem diferente. A área de dunas está mais evidente, não são mais 
identificadas partes úmidas ou alagadas significativas e o solo exposto aparece como uma 
grande mancha laranja entre as dunas.

Os núcleos urbanos aparecem também como pontos em meio ao solo exposto, 
nessa situação destaca-se Atins, Caburé. Na região da Zona de Amortecimento do Parque 
Nacional dos Lençóis a diferença entre as imagens de 1995 e 2010 evidenciou o aumento 
do solo exposto, implicando que as áreas que deveriam zelar para a preservação do Parque 
mostravam um avanço da degradação. O mesmo se repete, mas em menor proporção, em 
outras áreas que antes eram tomadas pela vegetação.

Figura 6. Mapeamento do município de Barreirinhas entre os anos de 1995 e 2010, usandos-de 
imagens Landsat TM5. 

Fonte: as Autoras, 2021.
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Em relação à sede, em 1995 a mancha urbana aparecia de forma mais coesa e 
ladeada por indicadores de água, que poderiam significar lagoas ou mesmo braços de rios 
que a imagem só captou suas parte mais alargadas. Em 2010 essas áreas desapareceram 
e o núcleo urbano mostrava suas bordas menos definidas, como se estivessem irradiando 
para várias direções, dando indícios da expansão urbana no município.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Sem planejamento as ocupações seguirão as determinações da especulação 

imobiliária. O desafio do turismo como propulsor da economia local está na perda de algumas 
tradições em função da constante troca cultural. A população aponta a atividade turística 
como influenciadora das transformações urbanas de Barreirinhas. Para o desenvolvimento 
do setor turístico, as dificuldades maiores são a falta de qualificação profissional, o baixo 
índice de escolaridade e de condições de continuidade dos estudos. É necessário aumentar 
as ações transformadoras de educação ambiental, públicas e privadas.

Houve melhora na infraestrutura, mas ainda é insuficiente, destacando-se 
a atualização do Plano Diretor da cidade de Barreirinhas e sua lei de zoneamento, 
parcelamento, usos e ocupação do solo. Há necessidade de estímulo de outros setores 
e diversificação das atividades. Assim como melhorias na qualificação profissional e na 
educação, qualidade de vida: melhorias sociais, econômicos e espaciais (cidade + meio 
ambiente).
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